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			PREFÁCIO/INTRODUÇÃO


			Este livro é mais uma produção do Geppesp (nosso grupo de pesquisa) e produto da disciplina que ministro da pós-graduação em Educação da Universidade de Brasília. Trata-se de um esforço conjunto de sistematização das produções oriundas das discussões abordadas e pesquisas produzidas na disciplina “Docência do Ensino Superior”. Os autores são professores da UnB, da UFMS, professores da rede de ensino do DF e estudantes de doutorado, mestrado e de graduação. O livro aborda sobre a docência na educação superior e está organizado em 3 partes: 1. Docência no ensino superior; 2. Formação de professores e, 3. As práticas na docência superior. Os capítulos abordam pesquisas sobre a temática tergiversadas de temas como o histórico da Universidade brasileira, a hospitalidade entre professores e alunos, EaD, competências, políticas públicas de educação, ludicidade na formação do pedagogo, a formação do coordenador pedagógico, a aula no ensino superior, formação e práticas do professor da educação infantil etc.


			A docência na educação superior, primeira parte do livro, é uma temática que merece bastante atenção tendo em vista as transformações que vem ocorrendo na sociedade contemporânea. Tais transformações impactam, significativamente, o desempenho, a atuação e a formação do docente universitário. Para tanto, é fundamental compreender a complexidade da atuação deste profissional promovendo reflexões constantes mediadas “[...] pelo diálogo entre as ações presentes e passadas dos indivíduos” (Pimenta; Anastasou, 2010, p. 182) sobre as próprias práticas pedagógicas destes profissionais. Hoje é demandado ao professor universitário desenvolver práticas que expressem não apenas conhecimentos, mas um conjunto de saberes, habilidades, atitudes afetivo-emocional e valores (Masetto, 2012a). Contudo, refletir sobre a própria prática exige contínua reflexão sobre a atuação profissional e permanente exercício de ajustes. Para isso, é necessário alargar a concepção de docência reforçando sua dimensão pedagógica.


			Signor e Vieira (2016) nos lembram que as demandas, desafios e exigências geradas pela contemporaneidade mostraram a necessidade de formar profissionais, pesquisadores e especialistas capazes de contribuir de forma efetiva as futuras gerações para seguirem com o desenvolvimento e avanço científico. Considerando a docência como profissão, concordamos com o que reza o artigo 13 da Lei 9.394 de 1996 que estabelece as seguintes diretrizes e bases da educação nacional para incumbência dos professores: participar da elaboração da proposta pedagógica; elaborar e cumprir plano de trabalho; zelar pela aprendizagem dos alunos; estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional e colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Estas incumbências didático-pedagógicas demandam aos professores, independentemente do nível em que atuam. 


			Na contemporaneidade, destaca-se, então, um perfil de professor mediador, usuário da tecnologia, preocupado com a aprendizagem dos alunos e aberto ao diálogo, a inclusão, ao respeito e, consequentemente, a emancipação. Além disso, faz-se importante compreender as diferentes teorias da prática pedagógica com sua diversidade didática para se adaptar ao contexto. Em outras palavras, a formação inicial e continuada são fundamentais para constituir tal sujeito munido de conhecimentos e saberes que os permitam pôr em prática o que estabelece a LDB 9394/96.


			No que tange ao professor universitário, Cunha (2019) salienta que o desenvolvimento profissional deste profissional, com formação pedagógica, requer políticas públicas que o dignifique e o valorize. É importante, portanto, considerar que a alta qualificação na docência precisa acontecer em programas de formação pedagógica como um indicador valorizado para impulsionar ou motivar a reflexão sobre o fazer e o pensar docente. Não podemos negar que a docência no ensino superior como prática histórica e cultural se destaca pelos conflitos e dilemas, principalmente, advindos do tempo de hoje cujo avanço tecnológico e a ênfase na sociedade do conhecimento são suas referências alardeadas pela crise sanitária que ora assola toda população mundial. Mas quem é este profissional que se destina a formação profissional em nível superior? Onde e como ele atua hoje?


			Em estudos que coletamos do Inep (2016) evidenciamos que 87,7% destes profissionais do ensino superior atuam instituições privadas. Os professores, em sua maioria, são do gênero masculino, sejam de instituições privadas, sejam instituições públicas. Os docentes que atuam nas instituições públicas possuem idade entre 34 anos enquanto nas instituições privadas a média de idade é de 36 anos. No que tange a formação os doutores estão mais presentes nas instituições públicas enquanto nas IES privadas a predominância é de mestres. Nas instituições públicas o regime de trabalho é integral enquanto nas privadas a maioria dos professores atua em regime parcial.


			Quanto ao ensino há o dilema da privatização do ensino superior em atendimento aos frágeis e inconstantes princípios da globalização modificando o verdadeiro sentido da universidade transfigurando-a para se tornar fábrica de informações e estatísticas para atender um projeto hegemônico neoliberal destinando-a a preparar profissionais para o mundo do trabalho na perspectiva do conhecimento como moeda. Por outro lado, teóricos como Tardif (2002), Therrien (2012) e Alonso (2000), defendem que os saberes são fundamentais a profissão docente, pois tendem a fortalecer a necessidade da profissionalização, bem como promover diálogo com os saberes diversos oportunizando a valorização dos conhecimentos e saberes pedagógicos e, consequentemente, a transformação social. Só assim poderemos nos desamarrar dos laços do projeto neoliberal. Para tanto, é fundamental paciência histórica e fortalecimento da identidade docente em seu compromisso com o conhecimento a serviço da humanidade. Assim, tomando as palavras de Dardot e Laval (2016, p. 395) acreditamos que “conduzir os homens não é curvá-los sob o jugo inflexível da lei nem os fazer reconhecer a força de uma verdade”.


			Some-se a estes dilemas e desafios outros tantos, dentre eles, a luta (ainda vigente) contra a visão assistencialista e caritativa do modelo biomédico – aquele pautado na perspectiva da incapacidade da pessoa com deficiência –, à conquista de políticas inclusivas e de combate à discriminação presentes na contemporaneidade mobilizadas pelos movimentos sociais de alcance global por meio de fóruns internacionais de discussão acerca dos direitos das pessoas com deficiência. 


			Felizmente, mesmo sabendo de seus interesses capitalistas, a ONU em 2006 aprovou uma Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência ratificada pelo governo do Brasil em 2008 e 2009 pela Emenda Constitucional (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Executivo n° 6949/2009) estabelecendo um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino. E qual o papel da universidade brasileira nesta luta a favor da inclusão social? Ser o motor de transformação. Segundo a Unesco, para o sistema educativo se tornar inclusivo é preciso mudar a cultura da sala de aula, das escolas, das regiões e das universidades. Considerando que há poucas universidades que adotaram essa cultura inclusiva indagamos como tais políticas serão efetivadas se as práticas destas instituições educativas continuam reforçando a exclusão social? É fundamental se discutir e efetivar uma reestruturação da universidade se quisermos alcançar a necessária inclusão social para todos e consequentemente, a transformação social almejada. 


			Continuando a temática da reestrutura da universidade para alcançar a inclusão social nos deparamos com um sério problema: a formação de profissionais, em especial de professores formadores, aqueles que formam os profissionais bacharéis e licenciados. Em muitos cursos, especialmente o bacharelado, os profissionais que ingressam na docência possuem pouca ou nenhuma formação pedagógica. Mesmo que os processos seletivos, em sua maioria, valorizem os títulos acadêmico, a pós-graduação também não consegue formar satisfatoriamente docentes para atuarem na graduação. Por isto que consideramos a formação contínua ou continuada como bem defendem Zabalza (2004), Pimenta e Anastasiou (2010). 


			Destarte, refletir sobre a importância da formação pedagógica continuada para docentes que atuam no bacharelado é um dos objetivos do estudo desenvolvido neste livro. A formação desenvolvida nestes cursos, sempre de caráter profissionalizante, refletiu na atuação em campos cada vez mais específicos do conhecimento se fortalecendo nos programas de pós-graduação com o aprofundamento da pesquisa em uma determinada área. Assim, reforçou-se o cenário que hoje se apresenta com fragilidades no ensino em que os professores organizam suas disciplinas com base em um programa pré-estabelecido sem considerar o impacto de outras disciplinas na construção da sua. 


			A crítica que se faz aqui não se refere aos conhecimentos específicos que possuem estes profissionais, mas aos conhecimentos didático-pedagógicos pertinentes a docência. Neste sentido, a formação continuada, indo além de atualização do conteúdo do campo de pesquisa do professor, deve adentrar as teorias e avanços no campo didático-pedagógico para conduzir o docente a um estado de constante reflexão e autocrítica sobre a concretização de seus métodos. 


			Ao nosso ver, a formação pedagógica, seja inicial ou continuada, proporciona a quebra do ciclo repetitivo de ensino baseado nas experiências de formação básica do professor. Para tanto, a formação continuada como política pública de educação deve ser constantemente discutida pelos docentes universitários, para que a docência se efetive como profissão a ser constantemente aprofundada tendo a Universidade como espaço de reflexão em suas outras dimensões e não só no ensino. Enfim, o professor deve ser capaz de construir um tipo especial de profissionalismo que promova um aprendizado cognitivo profundo, bem como o compromisso com a aprendizagem profissional contínua que lhes permita ensinar de modo diferente de como foram ensinados, como nos lembram Pimenta e Anastasiou (2010). 


			Destarte, no campo da formação de professores, nas últimas quatro décadas, a palavra competência ganhou notoriedade em quase todas as áreas profissionais. Todavia, ao longo da tradição pedagógica do Ocidente o termo competência relacionada a desempenho ou conduta somente aparece na segunda metade do século XX.


			Histórico à parte, indagamos: o que descreve o conceito de competência? Trata-se apenas de um termo novo ou um novo tipo de ações humanas? No entanto, qualquer esforço de definição do que venha ser competência necessita explicitar a sua finalidade funcional. Neste livro tratamos de competência como um entendimento ontológico do que é compreendendo determinadas ações humanas tidas por eficazes. Para nós, conceituar competência corresponderia a singularizar, contextualizar e determinar as condições de manifestação desse tipo de ação humana, em uma determinada área de atuação profissional – o que cabe, portanto, a literatura especializada de cada área. A nossa pretensão neste estudo foi refletir sobre as diferentes perspectivas de conceituar competência disponíveis na literatura especializada para, então, propor outro entendimento sobre o assunto. 


			Na segunda parte – a Formação de professores – abordamos sobre a formação do professor da educação infantil, o verso e o reverso desta formação, as práticas de ensino por meio de Programas como o Pibid e a aprendizagem profissional da docência.


			Segundo Etienne Barbosa, no Capítulo 8, pensar a formação de docentes, considera-se que, segundo Nóvoa (1998), formar é ensinar a trabalhar coletivamente na resolução de problemas próprios da docência. Para tanto, formação se constitui em produção que foi processualmente refletida criticamente. Ou, como anuncia Kishimoto (2004), somente a reflexão sobre a mesma prática circunscrita por outros olhares, outras concepções, tem o poder da mudança, dessa forma, a teoria tem que estar em consonância com o diálogo com uma “prática iluminada por novas concepções” (Kishimoto, 2004, p. 337). Assim, formar professores/as é possibilitar que, pela reflexão, produzam sobre o que aprenderam, de forma a efetivar uma ação. 


			Sabemos que a formação inicial para a docência atende aos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação. Olhando em específico para a especificidade do exercício docente na Educação Infantil, considerando a discussão nacional e local, há no Brasil, nos cursos de Pedagogia elementos determinantes para a consolidação de uma Pedagogia da Educação Infantil, em especial a docência no âmbito das creches e pré-escolas. Em alguns cursos de Pedagogia ainda se contempla o eixo criança, infância, Educação Infantil, centralizado na formação para a docência nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 


			Para Etienne Barbosa, a docência na Educação Infantil é desafiadora por demandar um conjunto de conhecimentos específicos sobre: desenvolvimento infantil, currículo, prática pedagógica, legislação específica sobre eixos como educação e cuidado, interação e brincadeira, de planejamento e registro das atividades realizadas, da importância de se pensar os espaços, os tempos, os ritmos. Portanto, na formação do professor Pedagogo é fundamental serem tratados tais conhecimentos nos componentes curriculares.


			Segundo Rosana Gonçalves e Luci Andrade, no Capítulo 7, há inúmeros aspectos positivos e negativos da identidade dos/as professores/as iniciantes na educação infantil e muitos deles vale-se de suas histórias de vidas profissionais ao longo de suas trajetórias, incluindo principalmente a formação. 


			A identidade do professor e seu fazer docente encontra-se alicerçado em conexões que se estabelece entre os conhecimentos apreendidos durante formação superior e os saberes advindos da prática docente. É o momento em que este profissional assume a sua identidade profissional construído de um longo e árduo percurso que vai da diplomação à construção de uma prática docente. Neste percurso destacam-se conflitos e desafios pois a transição do estudante da licenciatura em Pedagogia para o profissional da educação infantil tem sido, na maioria das vezes, solitária e angustiante. As lacunas na formação inicial, a organização em creche e pré-escola traz incertezas e inseguranças aos professores, que não se sentem profissionais nesse contexto. As autoras supracitadas nos lembram que entra em jogo nesta luta pela consolidação da identidade profissional os valores, as convicções, os objetivos de vida e profissionais, o comportamento, as aquisições culturais e intelectuais dos indivíduos que se fazem ao longo da carreira. 


			Nesse sentido, as autoras reafirmam a necessidade de garantir que os cursos de formação de professores das séries iniciais do Ensino Fundamental considerem também a educação infantil e que ampliem as competências do professor, visando ao compromisso profissional com o bem-estar e o desenvolvimento integral das crianças, ao domínio das estratégias de acesso, utilização e apropriação da produção cultural e científica do mundo contemporâneo e à apropriação do instrumental necessário para o desempenho competente de suas funções de cuidar/educar a criança. 


			No Capítulo 9, Monique Voltarelli aborda sobre a formação de professores da educação infantil encontramos indagações sobre a aprendizagem do ser professor na educação infantil e como os saberes docentes, durante a formação inicial, são constituídos. 


			Para a autora, há na formação inicial do professor da educação infantil um forte sentimento de assistencialismo com as crianças de até três anos de idade. O que se precisa aprender para atuar como docente na Educação Infantil? Segundo os estudos, nem sempre a formação inicial é suficiente para embasar as práticas destes professores de educação infantil. A insatisfação no início da carreira é um dificultador do trabalho. Para as professoras investigadas no estudo, o trabalho colaborativo ajuda a resgatar e fortalecer suas práticas, mas nem todos pensam assim e acabam se isolando do grupo.


			Segundo a autora é preciso um trabalho de coordenação pedagógica destinado especificamente para esta modalidade de ensino, além de que se valorize os saberes docentes advindo de diversas fontes de aprendizagem como a formação inicial, a formação continuada, as experiências enquanto alunas, saberes de livros e programas curriculares e de saberes adquiridos pela experiência profissional. 


			Dito isto, as autoras Maria Emilia Souza, Ireuda Mourão e Solange Oliveira-Mendes, no Capítulo 7, abordam sobre o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e a constituição de saberes e a identidade de professores. Elas tratam do campo da formação docente e do papel exercido pelo Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, vincula essa discussão à materialidade teórico-prática do Pibid/Pedagogia presencial no cotidiano das escolas envolvidas e, por fim, as implicações desse programa na constituição da identidade e produção de saberes docentes. Com os estudos desenvolvido se confirmou a escolha pela profissão superando uma fragilidade no currículo do curso que é a práxis. Assim, os saberes da experiência, apropriados pelos professores na formação inicial ou continuada, são reconhecidos como válidos por oportunizar aos professores consciência do seu trabalho. Para elas, o Pibid foi um espaço de troca de experiências, de reflexão sobre e na ação. 


			No Capítulo 10, abordamos sobre a docência superior, um complexo processo de produção de conhecimentos e geração de aprendizagens, imbricado num contexto de múltiplas determinações no qual a formação é fundamentalmente relevante e possui um papel de destaque. Muitas vezes, o professor do ensino superior em centros universitários, faculdades integradas e institutos superiores é um bacharel com ampla experiência profissional e alguma titulação pós-graduada, mas sem formação didático-pedagógica (Pimenta, 2011) e, dedicado à extensão e à pesquisa, este último aspecto se sobrepõe aos demais, relegando uma menor importância aos aspectos didático-pedagógicos inerentes à docência superior (Bazzo, 2007). Com isto indagamos como a formação continuada pode contribuir no processo de formação do docente do nível superior considerando os desafios e as possibilidades desta modalidade de formação neste nível de ensino.


			Para nós, tornar-se, ser e estar professor no ensino superior é algo envolto numa considerável complexidade, seja pelas inter-relações presentes entre este nível de ensino e as constantes mudanças sociopolítico-econômicas, seja pelas especificidades do trabalho docente, que, conforme apregoa Roldão (2007, p. 9), tem como característica “fazer aprender alguma coisa a alguém”. Por isso, a atuação docente no ensino superior não deve se limitar a ser especialista, mestre ou doutor ou mesmo um bacharel com tais títulos e vasta experiência profissional, é preciso se ter uma sólida formação teórico-científica e didático-pedagógica.


			A terceira parte – as práticas na educação superior – congrega um conjunto de textos que, no meu entendimento, constituem o caráter diverso, inclusivo e transdisciplinar da temática. 


			No Capítulo 11, procuramos refletir sobre o momento atual da formação continuada no processo de aprendizagem do professor do ensino superior. Na atualidade pouco se sabe sobre este tema, bem como a sua relevância social. Para nós, a ação educativa e política não pode prescindir do conhecimento crítico dessa situação vivida, cabendo ao educador a capacidade de conhecer e refletir dialeticamente junto a sua classe a legislação e as diretrizes que são impostas. Infelizmente, o sistema a que estamos submetidos nos desmobiliza a enfrentar os desafios atuais da educação. No entanto, é preciso considerar a autonomia intelectual docente tendo em vista que isto leva a função investigativa valorizar o processo de formação e o desenvolvimento da profissão docente.


			No Capítulo 12, abordamos sobre a Educação e a Hospitalidade, especialmente no que se refere as relações existentes entre professor e aluno. O que corrobora com os estudos de Pimenta (2010) sobre a importância de acolher os alunos e lidar com as diversidades. O estudo mostra a importância de investigar esta temática e aprimorar esta relação própria dos processos de ensino e aprendizagem universitários em prol do fomento de atitudes hospitaleiras e o desenvolvimento de atividades de acolhimento aos alunos. Entendemos que é preciso observar o contexto-sócio-histórico-cultural do aluno, acolhê-lo em sua essência para propiciar novas visões, novos mundos e aprendizados e proporcionar-lhes experiências de atitude hospitaleira. Todavia, focar apenas na intelectualidade do sujeito é insuficiente.


			No Capítulo 13, abordamos sobre o contexto da coordenação pedagógica, da formação continuada e da organização do trabalho pedagógico do professor alfabetizador. Partimos do princípio de que a formação continuada, no espaço tempo da coordenação pedagógica, pode fortalecer e aperfeiçoar as práticas pedagógicas dos professores e coordenadores pedagógicos, na visão dos próprios profissionais. As conclusões apontam a importância deste Programa no espaço/tempo de coordenação pedagógica por oportunizar a transformação qualitativa da prática destes professores alfabetizadores, ainda mais quando o coordenador pedagógico é corresponsável pela articulação desses saberes na escola.


			O Capítulo 14, aborda sobre o Ensino a distância e a vivência do professor em relação às dinâmicas próprias desta modalidade. Existe um senso comum de não reconhecimento do tutor de EaD como sendo um professor. Esse fato evidencia o desconhecimento sobre a teoria do ensino a distância por profissionais que, como pudemos observar, possuem um certo grau de experiência. No que concerne às metodologias, esses profissionais se utilizam das mesmas utilizadas no ambiente presencial. Acreditamos que a não utilização das ferramentas e metodologias disponíveis para esta modalidade de ensino poderá elucidar possíveis entraves nas atividades que se apresentarem em relação à aprendizagem nesta área de conhecimento. Seja qual for a modalidade, presencial ou remota, o professor terá sempre o mesmo compromisso e as práticas, mesmo em circunstâncias distintas, podem bem ser adaptadas a cada realidade. 


			No Capítulo 15, abordamos sobre a aula no ensino superior. Nesta modalidade sempre se acreditou que para ser docente seria necessário apenas dominar os saberes específicos de um campo de atuação reforçando a prática de sala de aula baseada na transmissão acumulativa e disciplinar de conhecimentos fundamentada nas concepções clássica e tradicional. Os protagonistas desse processo constituem-se do professor, sujeito que conduz as atividades pedagógicas, e do estudante, o expectador/receptor no processo de ensino-aprendizagem, prevalecendo a crença de que o domínio dos conhecimentos específicos, por si só, é suficiente para o desenvolvimento do ato de ensinar, desconsiderando a competência pedagógica do educador que estreita a relação dialética entre conteúdo e forma.


			O processo de desenvolvimento da aula se fez numa relação interativa e dialógica entre os sujeitos reconhecendo a singularidade de cada espaço-tempo mesmo diante das limitações impostas pelos dispositivos reguladores das instituições de ensino superior que não se alteram de forma significativa. Por meio do trabalho didático e pedagógico oportunizado aos sujeitos do processo de ensino-aprendizagem notou-se o cuidado com o detalhamento das atividades realizadas pelos estudantes, bem como planejamento e apresentação dos trabalhos acadêmicos. Há, por fim, uma tentativa de docentes em superar o ensino transmissivo promovendo uma interação entre os sujeitos do processo de ensino-aprendizagem por meio da aplicação de diferentes estratégias metodológicas. 


			Acreditamos que as relações estabelecidas em sala de aula podem contribuir para integração desses sujeitos, a fim de superar a verticalização das relações pedagógicas que dificultam a construção do conhecimento de forma crítica e reflexiva tornando os estudantes mais autônomos e críticos. 


			No Capítulo 16, ainda abordando sobre a sala de aula, pretendemos discutir os saberes necessários ao exercício da profissão, as interações entre professores, alunos e conteúdos em sala de aula, bem como os aspectos referentes à organização do trabalho pedagógico na Educação Superior. Assim, refletimos sobre a docência na Educação Superior sob duas facetas: a do perfil docente e suas concepções e práticas. A carência de conhecimento pedagógico é um reflexo legítimo que assola e cria oposições no Ensino Superior e a competência científica é exigida em detrimento da competência didático-pedagógica. As conclusões apontam para os princípios e as relações presentes no trabalho docente desvelando características de uma cultura baseada na construção participativa em que professor e estudantes tornaram-se protagonistas no processo. 


			Com zelo acadêmico, organizei este livro em três partes procurando encadear cada capítulo de modo a fundir-se em um todo harmônico com pretensão de valorização dos estudos e de contribuição com estudos dos interessados na temática. Assim, julgo que esta obra poderá ser de grande valia para os interessados em educação, seja estudantes de graduação e pós-graduação, professores, pesquisadores e a comunidade em geral que se interesse, minimamente, sobre a temática educação e docência na educação superior.


			Tomando como referência António Gramsci ao conclamar a humanidade para: “Instrui-vos porque teremos necessidade de toda vossa inteligência. Agitai-vos porque teremos necessidade de todo vosso entusiasmo. Organizai-vos porque teremos necessidade de toda vossa força”, desejo que este volume possa lhe servir de referência as suas reflexões sobre educação.


			Brasília-DF, agosto de 2021


			Profa. Dra. Otília Maria A. N. A. Dantas


			Universidade de Brasília


			Faculdade de Educação


			Programa de Pós-graduação em Educação


			








 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 


PARTE I – DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR


			









1. DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: ALGUMAS CONFIGURAÇÕES


			Laryssa Bezerra Lima


			Maria José Gontijo Borges


			Palma Carla Carneiro de Castro


			Otília Maria Alves da Nóbrega Alberto Dantas


 
 

			O presente estudo, de natureza qualitativa, é resultado de reflexões e discussões realizadas na disciplina de Docência na Educação Superior do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília - UnB. Tem como objetivo refletir sobre o trabalho desenvolvido pelo professor universitário em sua prática docente. 


			As questões que contemplam este estudo emergem do nosso próprio cenário de formação. Encontrar-se com nossos pares, mestrandos e doutorandos oriundos de diversas áreas de atuação, alguns já dotados da experiência na docência universitária e outros motivados por seus anseios, todos reunidos em um lócus de formação primordialmente destinada à pesquisa, nos direcionou a refletir sobre a nossa atuação no campo da docência universitária. 


			Geralmente, posicionados em círculo, tínhamos a oportunidade de analisar e compreender as dinâmicas que permeiam a realidade que envolve o docente universitário. Para o contexto dessas discussões nos foi proposta a construção de um diário de bordo, aparentemente despretensioso em um caderno de folhas pautadas, a partir do qual surgiram as mais variadas concepções acerca desse professor que atua no ensino superior. De algumas dessas impressões, inquietações e relatos narrados no início de cada aula, emergiram os conteúdos das páginas elaboradas a seguir e fundamentados por pressupostos teóricos.


			A pesquisa considera também as produções acadêmicas publicadas por alguns autores, tendo em vista uma revisão bibliográfica e estudos que apontam para esse campo epistemológico da profissão docente nos dias de hoje. 


			Reconhecendo, historicamente, o início da educação superior brasileira, pontuamos que a partir da transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808, deu-se início aos cursos superiores no país, pois até então quem tinha interesse e/ou condições de investir na formação em nível superior dependia das universidades europeias. A instalação das universidades em nosso país ocorreu, também, como forma de garantir a formação intelectual e política da corte, bem como evitar ser influenciado pelos ideais de independência que marcava, a época, a Europa (Masetto, 2012a).


			Com relação ao formato dos cursos superiores, podemos depreender da citação a seguir:


			Assim, os cursos superiores e, posteriormente, as faculdades criadas e instaladas no Brasil, desde seu início e nas décadas posteriores, voltaram-se diretamente para a formação de profissionais que exerciam uma determinada profissão. Currículos seriados, programas fechados, que constavam unicamente das disciplinas que interessavam imediata e diretamente ao exercício daquela profissão e procuravam formar profissionais competentes em uma determinada área ou especialidade. (Masetto, 2012a, p. 10)


			Mesmo com diversas universidades em pleno funcionamento no Brasil e com investimentos nas pesquisas, até a década de 1970, ao candidato que vislumbrasse o cargo de professor da educação superior era exigido, basicamente, o bacharelado e a prestação de um serviço profissional competente (Masetto, 2012a). Nos tempos atuais, ao tornar-se professor universitário, a produção exigida tende a ser de acordo com o tipo de instituição a que deseja vincular-se, podendo ser de pesquisa, docência e atividades de extensão.


			Conforme postula Masetto (2012a, p. 11, grifos do autor), esta exigência está baseada no fundamento, aceito até momentos recentes de que: “[...] quem sabe, automaticamente, sabe ensinar”. O que na prática compreende-se que não é uma verdade absoluta, pois a docência está para além da apreensão dos conteúdos e da exposição de aulas e palestras sobre determinados assuntos.


			Nesse período o professor estava no centro do processo. Ao aluno cabia assumir os sucessos e os fracassos de sua aprendizagem. Ao professor não se questionava sua maneira de ensinar, pois o domínio do conteúdo e a maneira como os transmitia era o ponto relevante. Mas, na atualidade, não nos deparamos com situações semelhantes a essa?


			Mesmo atualmente, algo grave permeia diversas universidades e faculdades em nosso país, segundo o autor (2012a), pois:


			[...] não se tem consciência na prática de que a aprendizagem dos alunos é o objetivo central dos cursos de graduação e que nosso trabalho de docentes deve privilegiar não apenas o processo de ensino, mas o processo de ensino-aprendizagem, em que a ênfase esteja presente na aprendizagem dos alunos e não na transmissão de conhecimentos por parte dos professores. Nosso papel docente é fundamental e não pode ser descartado como elemento facilitador, orientador, incentivador da aprendizagem. Como simples e tão somente repassadores de conhecimento, esse papel realmente está em crise e, já algum tempo, ultrapassado. (Masetto, 2012a, p. 12, grifos do autor)


			Diante do papel fundamental e importante do professor precisamos levar em conta, também, a subjetividade dos alunos envolvidos nesse processo de ensino-aprendizagem, uma vez que mesmo diante de todas as estratégias utilizadas no ensino, a aprendizagem dar-se-á pela ordem do desejo, assim como os vínculos que são estabelecidos, pois corroboram significativamente nesse processo.


			Pensar na efetivação do ensino na docência superior requer análise, bem como uma adaptação na proposta de trabalho ao se pensar para além do que vai ensinar aos alunos, colocando a aprendizagem do aluno na centralidade do processo, uma vez que com o ensino deve-se buscar o desencadeamento de aprendizagens para a cidadania e para a formação de profissionais competentes. Sendo assim, não basta ter domínio de conteúdo, mas precisa refletir também sobre a aprendizagem e a formação dos estudantes. As mudanças de concepções, as novas vivências como sublinha Masetto (2012a, p. 13) que, “Se fizermos essa pequena experiência em nosso trabalho docente, veremos as implicações e as modificações que resultarão, de imediato, em nossas práticas pedagógicas”. Outrossim, para a docência na educação superior requer-se profissionalismo e não apenas o domínio de conhecimentos a serem transmitidos.


			E, na atualidade, a mudança de paradigma tem seu lugar muito singular, assim assevera Masetto (2012a, p. 14, grifos do autor): 


			Com a consciência crítica de que o processo de aprendizagem é o objetivo central dos cursos de graduação, a própria maneira de conceber a formação profissional também passou por uma transformação. 


			Novas práticas pedagógicas, novos modos de ensinar, a centralidade do processo de aprendizagem e, consequentemente, a concepção de novos profissionais.


			Ao se pensar nas instituições de ensino superior como espaços educativos para formação de cidadãos, de profissionais competentes e de interação entre professores e alunos, pensa-se, também, na constituição de um grupo em que seja favorável o “desenvolvimento dos aprendizes nas diferentes áreas do conhecimento, no aspecto afetivo-emocional, nas habilidades e nas atitudes e valores” (Masetto, 2012a, p. 14, grifos do autor). Ou seja, esse espaço é caracterizado por intencionalidades em suas práticas pedagógicas, assim como espaço propício para se construir conhecimentos.


			Mediante as vicissitudes relativas à contratação para o exercício da docência na educação superior e a experiência vivenciada na realidade, pode-se mencionar que o professor ao ser contratado recebe uma ementa, um plano de ensino do ano anterior e o horário de trabalho para desempenhar. São de sua responsabilidade tudo que diz respeito às questões de sala de aula, aprendizagem e ensino, metodologia e avaliação, com isso ocorre um trabalho bem individualizado. Diante desse cenário, a docência do ensino superior acaba por se estabelecer de uma maneira solitária, o que compromete a formação contínua que se estabelece na troca entre os pares.


			Na maioria das vezes, não há uma preocupação com a profissionalização dos docentes e o estabelecimento de princípios e diretrizes para essa profissionalização, havendo, pois, uma série de avaliações externas relativas à docência, tendo como base os resultados obtidos pelos alunos nos provões e os índices de professores com mestrado e doutorado nas instituições. 


			A partir dos parâmetros estabelecidos, cabe a cada instituição promover incentivos de desenvolvimento profissional dos docentes. Com isso, constatam-se características muito comuns a diferentes instituições, independentemente de sua localização, principalmente quanto à questão metodológica, ou seja, a forma de ser de professores e alunos na sala de aula parece já estar definida.


			Dentre os desafios atuais no ensino superior, diríamos que o mais importante será reconsiderar o papel e a função da educação escolar no que diz respeito ao foco, à finalidade, assim como seus valores. Diante das atuais exigências, há que se ponderar quanto ao que está posto nos currículos a partir das novas configurações postuladas nas diversas carreiras sinalizando, assim, as possíveis modificações curriculares para melhor atender e redimensionar a formação profissional.


			Docência no ensino superior


			Para Massetto (2012a), a docência no ensino superior requer certas competências tais: 


			Competência 1 – A docência em nível de ensino superior exige do candidato, antes de mais nada, que ele seja competente em uma determinada área de conhecimento, ou seja, ter domínio em determinada área, tendo assim os conhecimentos básicos, além de experiências a partir das vivências no curso superior, bem como na prática profissional adquirida no decorrer dos anos. Ter o domínio da sua área de conhecimento é a primeira base intelectual de um profissional de ensino. Mas não um domínio indiscriminado resultado da acumulação de estudos, mas acerca das bases desse conteúdo, sua estrutura substantiva e sintática, sua significação educativa, sua dimensão social e histórica. Tendo em vista que somente a capacidade cognitiva não é sufi ciente para o docente, ele precisa atualizar-se, especializar-se e ressinificar-se com regularidade a partir de formações e participações e trocas em congressos, simpósios etc. A pesquisa, desde projetos menores aos maiores, torna-se imprescindível para sua atuação docente e para produção acadêmica de conhecimentos científicos, os quais vão reverberar em sua prática pedagógica no cotidiano com o aluno e em suas participações nos diversos eventos. Sobre isto, Sacristán (2000, p. 184) ancorado em Bruner (1972) ressalta:


			[...] a importância desta competência para o ensino quando postula que a forma de produzir uma aprendizagem valiosa nos alunos era prestar atenção aos princípios subjacentes que estruturam os conteúdos, aspecto fundamental em todo currículo, os quais podem ser aproximados do aluno de acordo com seu nível de compreensão, em forma de conteúdos e atividades diversas. 


			Competência 2 – A docência no nível superior exige do professor domínio na área pedagógica. Poderíamos dizer que nesta competência consta uma fragilidade, ou seja, uma carência quando nos referimos ao profissionalismo na docência advindas de questões referentes a interesses pessoais e intrínsecos do profissional docente, conforme assinala Masetto (2012a, p. 21): “Seja porque nunca tiveram oportunidade de entrar em contato com essa área, seja porque a veem como algo supérfluo ou desnecessário para sua atividade de ensino”. Em se tratando de profissionais docentes, dificilmente pode-se aludir que estes não tenham, no mínimo, o domínio dos principais eixos: O processo de ensino-aprendizagem; O professor como produtor e gestor de currículo; A relação professor-aluno e aluno-aluno no processo de aprendizagem; e Domínio da tecnologia educacional, preconizados por Masetto (2012a):


			O processo de ensino-aprendizagem – é importante que o professor tenha conhecimento das teorias que hoje discutem a aprendizagem e quais princípios orientam a aprendizagem de pessoas adultas. Os processos de ensino e aprendizagem devem estar pautados nas construções de conhecimentos sociais, políticos e científicos, fundamentados nas demandas da sociedade e nas necessidades dos cidadãos que compõem essa sociedade.


			O professor como conceptor e gestor de currículo – é fundamental que o docente compreenda que o currículo vai além de uma relação de conteúdos intelectuais a serem apreendidos. Neste sentido, para além de uma visão tecnicista, o currículo é o resultado do cruzamento de múltiplos fatores de ordem política, econômica, social e cultural, que incidem na ação pedagógica. Considerando que a prática docente gravita em torno do currículo, é evidente que, participar da concepção e gestão do mesmo, torna-se capital para os professores.


			A relação professor-aluno e aluno-aluno no processo de aprendizagem – atitudes de parceria e corresponsabilidade devem permear a relação professor-aluno e aluno-aluno no processo de aprendizagem. Uma relação que considera as dimensões humanas, sociais, históricas e profissionais, contribui para a constituição de relações democráticas, em que professores e alunos compartilham o poder de decisões e ação.


			Domínio da tecnologia educacional – este eixo diz respeito ao domínio da tecnologia educacional, no tocante a sua teoria e a sua prática. Sozinha, a tecnologia não garante aprendizagem, porém, quando pensada na perspectiva do planejamento e organização de situações de aprendizagem, contribuirá de forma significativa para o processo.


			Competência 3 – O exercício da dimensão política é imprescindível à docência universitária. Ao adentrar a sala de aula o professor não tem como despir-se de sua cidadania, afinal como cidadão está inserido em uma nação, em um povo, do qual participa da construção histórica e social. As suas práticas são dirigidas de maneira relativamente consciente, relativamente por não podermos desconsiderar que mesmo minimamente o inconsciente comparece tanto na fala, quanto na escrita, sendo assim, sublinha Masetto (2012a, p. 24): 


			Pode até querer omitir esse aspecto em nome da ciência que deve transmitir, e que, talvez ingenuamente, ainda entenda que possa fazê-lo de forma neutra. Mas, o professor continua cidadão e político e, como profissional da docência, não poderá deixar de sê-lo.


			Além do domínio dessas competências e, respectivamente, domínio dos conhecimentos básicos numa determinada área e experiência profissional de campo, o professor precisa estar atento às demandas atuais da sociedade buscando redimensionar os objetivos e propostas pedagógicas, bem como dialogar com os alunos tanto os aspectos políticos que estão relacionados com a profissão, quanto à atuação na sociedade, para assim terem condições de se posicionar enquanto profissionais, bem como cidadãos.


			Ainda em relação à docência no ensino superior, ressalta-se a importância de compreender a construção de saberes como o alicerce que sustenta a ação prática do docente. Os saberes docentes apresentam-se como uma fonte de subsídios que alimenta o processo de formação da identidade do professor e a sua profissionalização. Sobre isto, encontramos em Saviani (1996), Tardif (2004) e Pimenta (2005) que a prática docente não é apenas um objeto de saber da ciência da educação, mas é também uma atividade que mobiliza diversos saberes.


			Saviani (1996) aponta três saberes: pedagógico, crítico-contextual e curricular-didático. Os saberes pedagógicos fornecem a base de construção da perspectiva educativa na qual se define a identidade do professor como profissional distinto dos demais profissionais. Já o saber crítico-contextual considera que o professor precisa compreender as condições sócio-históricas que determinam a tarefa educativa. Por fim, o saber didático-curricular está relacionado com o domínio do saber fazer, ou seja, compreender os conhecimentos relativos às formas de organização e realização da atividade educativa no âmbito da relação professor-aluno.


			Segundo Tardif (2004), há três categorias de saberes: disciplinares, curriculares e experienciais. O saber disciplinar advém das disciplinas específicas estudadas nos cursos de formação. São saberes ligados às várias áreas do conhecimento, socialmente definidos e integrados aos cursos de formação pelas instituições de ensino. Para Tardif (2004, p. 38), “os saberes disciplinares emergem da tradição cultural e dos grupos sociais produtores de saberes”. Os saberes curriculares são compreendidos pelos professores ao longo da atividade profissional, pois são aqueles que decorrem dos programas escolares. O saber experiencial é aquele que se origina no cotidiano do trabalho docente. O professor ao exercer as funções que lhe competem em sua prática pedagógica vai desenvolvendo um saber-fazer que lhe é próprio, construído individual e coletivamente, e que vai formando a base de sua experiência profissional. Esses saberes na concepção do autor:


			[...] não provêm das instituições de formação nem dos currículos. Estes saberes não se encontram sistematizados em doutrinas ou teorias. São saberes práticos (e não da prática: eles não se superpõem à prática para melhor conhecê-la, mas se integram a ela e dela são partes constituintes enquanto prática docente) e formam um conjunto de representações a partir das quais os professores interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas as suas dimensões. Eles constituem por assim dizer, a cultura docente em ação. (Tardif, 2004, p. 48-49)


			Por meio da articulação entre os saberes, Pimenta (2005) salienta que, os professores se tornam capazes de perceber as singularidades de sua atividade profissional e com isso, reconfiguraram suas formas de saber-fazer docente de modo dinâmico, sistemático e contínuo. A autora destaca dois saberes da docência: os saberes pedagógicos e o conhecimento. Os saberes pedagógicos são aqueles que tratam das questões epistemológicas que foram estruturando o campo da educação ao longo dos tempos, as teorias, as concepções de ensino, de escola e de educação de modo geral. O saber da docência destacado como conhecimento, diz respeito às suas áreas propriamente ditas.


			Assim, os saberes apresentados pelos autores, são percebidos por meio da reciprocidade humana que envolve o ato de ensinar, onde professor e aluno são sujeitos aprendentes. Infere-se, também, que os saberes são produzidos da e para prática, ou seja, se formam, se reelaboram e se reorganizam a partir dela.


			Posição do professor universitário no ensino superior


			Consideramos neste item a ação do “ser um professor universitário”, as constatações que os estudiosos do campo têm feito a respeito desse sujeito, do exercício de seu trabalho e os desafios que contemplam a sua formação. 


			O aspecto relacionado à problemática do ensino e da aprendizagem no âmbito do ensino superior é uma questão preponderante. Massetto (2012b) problematiza que é necessário ao professor universitário pensar sobre a condução de suas aulas, em direção a um aperfeiçoamento. No entanto, quais questões suscitaram tais necessidades? Para Massetto (2012b) dessa problemática emergem algumas concepções que circundam o trabalho deste docente no âmbito da educação superior, quais sejam: i) muitas vezes uma organização curricular demasiadamente preocupada com o conteúdo; ii) um corpo docente de formação significativa, porém ausente do conhecimento pedagógico necessário ao exercício da docência; iii) uma metodologia majoritariamente expositiva, colocando o professor no centro do processo (Masetto, 2012b). Destas questões emergem a preocupação do autor em relação às posições ocupadas pelo docente e pelo aluno nesse processo. 


			Para Pimenta e Anastasiou (2010, p. 104), a docência no ensino superior é composta por profissionais de áreas diversas, ou seja, especialistas que se tornaram professores, como sublinham:


			Pesquisadores de vários campos do conhecimento (historiadores, químicos, filósofos, biólogos, cientistas políticos, físicos, matemáticos, artistas, etc.) e os profissionais de diversas áreas (médicos, dentistas, engenheiros, advogados, economistas, etc.) adentram o campo da docência no ensino superior como consequência natural dessas suas atividades e por razões e interesses variados. Se trazem consigo imensa bagagem de conhecimentos nas suas respectivas áreas de pesquisa e de atuação profissional, na maioria das vezes nunca se questionaram sobre o que significa ser professor. 


			Desta simples constatação nasce um problema: em sua crítica, as autoras discutem que, esses especialistas, são reconhecidos como professores tão logo ingressam para lecionar em uma instituição de ensino superior, fazendo com que tais instituições considerem-se isentas de contribuir com a formação desse especialista que passará a exercer a docência: “dormem especialistas e pesquisadores e acordam professores”, remetendo, assim, à necessidade da “construção da identidade dos docentes no ensino superior” (Pimenta; Anastasiou, 2010, p. 104-105). Por sua vez, Masetto (2012b) propõe uma inversão entre ensino e aprendizagem, no sentido de que a aprendizagem, possa então, assumir a ênfase do processo. Tal proposição representaria uma mudança de configuração em relação ao papel que professor e aluno comumente acabam por assumir nesse tipo de formação. Sobre isto, vimos em Gil (2007) que apesar do professor, durante a maior parte da história, ter representado uma posição de destaque no que se refere ao ensino, esta concepção tem sido reconsiderada: “[...] a tendência mais evidente na literatura pedagógica nas últimas décadas tem sido a de relativizar o papel do professor no ensino” (Gil, 2007, p. 18). No entanto, ainda assim, para o autor se faz necessário voltar o olhar para este sujeito, isto porque:


			[...] apesar de todas as críticas feitas ao papel do professor, ele ainda continua presente em todos os níveis de ensino. Não foi substituído por computadores, teleconferências ou máquinas de ensinar. Sua presença em sala de aula ainda é requerida e clama-se cada vez mais por sua qualificação profissional. (Gil, 2007, p. 19)


			De acordo com Gil (2007), no tocante à formação do professor universitário, os programas de mestrado exercem uma importante função que alia a formação do docente à pesquisa, sendo a pesquisa um aspecto que o autor considera indispensável para aqueles que atuarão no âmbito do ensino superior. No entanto, a despeito disso, o autor problematiza que em alguns casos essa necessidade tem sido atendida de maneira alheia ao que seja considerado o ideal, por meio de cursos ou pós-graduações latu sensu.


			A formação do professor universitário se faz importante, inclusive, porque conforme demonstra o estudo de Gil (2007) a função desse tipo de docente está muito além do trabalho mais típico que professores desenvolvem em sala de aula. Gil (2007) constatou que o professor universitário exerce no mínimo vinte e sete papéis, isto porque o que os estudantes e o funcionamento de uma instituição de ensino superior demandam além de mera reprodução de conteúdos.


			Vale salientar as mudanças no campo do ensino superior que caminham para uma nova configuração de professor universitário, com novas exigências em decorrência da atualidade e, que, aos poucos vão abandonando antigas concepções consideradas antes como relevante nesse campo. Para Gil (2007), a docência do ensino superior é um exercício que não deve ser banalizado por profissionais especialistas, assim como não deve ser desenvolvida como válvula de escape, como complementação de renda, nem tampouco como status.


			Corroborando com as proposições postuladas por Masetto (2012) quanto à formação do professor, encontramos em Zabalza (2004) uma espécie de resistência em relação à discussão sobre a formação no âmbito do ensino superior. Para ele, a problemática da formação neste campo gira em torno do que seria uma decisão pessoal, devido à autonomia proporcionada pela função:


			Tradicionalmente, a formação foi considerada incumbência dos próprios professores. De modo geral, a estrutura das operações universitárias gira quase sempre em torno de um eixo individual (turmas, pesquisas, publicações, formação etc.) Supõe-se que cada um adotará as posições que melhor se adaptem à sua situação e às suas necessidades. Com a formação aconteceu algo semelhante: cada professor universitário é responsável por sua própria formação e fica em suas mãos a decisão de buscá-la, de que tipo, em que momento e com que objetivo. A consequência imediata disso é que, quando existe, a formação está direcionada à resolução de necessidades individuais dos professores aos seus interesses particulares. (Zabalza, 2004, p. 147)


			As colocações do autor nos remetem à compreensão de uma formação que se dá de maneira solitária e descontextualizada. Para além disso, o autor nos lembra da existência das necessidades institucionais e define que o encontro entre essas duas necessidades de formação: a institucional e a individual configuram o que denomina “dilema bipolar” e a resolução consiste no equilíbrio entre ambas (Zabalza, 2004).


			Por oportuno, destaca-se também o papel da formação inicial e continuada do professor. A formação inicial ocupa um lugar importante no processo total de formação do professor, principalmente se apontada na direção da racionalidade prática (Maciel; Shigunov Neto, 2011). Quanto à formação continuada, voltada para o desenvolvimento profissional, que esteja focada nas necessidades e situações vividas pelo professor e não distante da sua prática.


			Considerações finais


			Esse papel de transmissor de conhecimento está em crise e ultrapassado. Logo, o desafio de superar um currículo endurecido na direção de processos integrados entre os saberes pode levar a proporcionar a necessária articulação das atividades que interligam os saberes. Neste sentido, a construção de um currículo vivo e orgânico, se realizada conforme critérios científicos, poderá ser propiciadora de um processo de construção coletiva de grande valia para a crescente profissionalização do docente.


			Superar o modelo da racionalidade técnica e guiar a sua ação a partir da racionalidade prática é outro desafio do professor universitário. Infelizmente muitas Instituições de Ensino Superior brasileiras ainda não compreendem que, na prática, o objetivo principal da formação inicial é de promover o sentido da profissão ao estudante. É fundamental a formação lhe permitir compreender o trabalho docente não limitado ao processo de ensino, mas o de aprendizagem do estudante e não somente na transmissão de conhecimento por parte do professor, modelo ainda pautado na lógica da racionalidade técnica (Schön, 2000).


			As transformações na sociedade contemporânea impactam no desempenho, na atuação e na formação do docente universitário, por isso para compreender a complexidade da atuação deste profissional é necessário repensar a prática pedagógica nos processos de ensino e de aprendizagem. Concordando com Pimenta e Anastasiou (2010, p. 182), 


			[...] na educação, a prática se constitui por meio da continuidade proporcionada pelo ‘‘diálogo’’ entre as ações presentes e passadas dos indivíduos. A prática gera a prática. 


			Percebe-se, portanto, na atualidade professores universitários mais conscientes da docência, assim como da pesquisa considerando que o exercício de qualquer profissão, exige capacitação própria e específica. Relativo à formação de profissionais, esta se apresenta com exigência de totalidade, havendo a necessidade de desenvolvimento quanto: ao conhecimento, ao afetivo-emocional, as habilidades, atitudes e valores (Masetto, 2012a).


			Enfim, o desafio de refletir sobre a própria prática exige contínua avaliação da atuação profissional e permanente exercício de ajustes. Para isso, é necessário alargar a concepção de docência reforçando sua dimensão pedagógica, principalmente quando se trata da necessidade de repensar as metodologias de ensino e os materiais e recursos didáticos utilizados.
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2. O PROFESSOR UNIVERSITÁRIO: DESAFIOS NA CONTEMPORANEIDADE


			Luciana Rezende de Oliveira


			Mirian Henrique do Nascimento


			Otília Maria Alves da Nóbrega Dantas


			Introdução


			O professor universitário e os desafios na contemporaneidade, um tema amplamente discutido pela comunidade acadêmica, por gerar inquietação e provocado o docente, a refletir sobre o seu verdadeiro papel, bem como a repensar sua trajetória docente, considerando as transformações da educação ao longo do tempo. O capítulo se constituiu a partir da categoria Educação Superior, sua constituição no Brasil e no exterior, sua história, e análise de seu papel enquanto instituição emancipadora culminando com a personificação deste sujeito responsável pela ciência e formação profissional, o professor universitário. A pesquisa mostra-se relevante ao o professor e as transformações efetivas que ocorrem em sua prática pedagógica ao longo da história da educação. 


			A história da Educação Superior é marcada por grandes transformações, Coelho (2006) aborda que o ensino superior brasileiro, desde a sua origem, esteve ligado à concessão de diplomas para o exercício da profissão priorizando às demandas do Estado, desenvolvendo conhecimentos por encomenda, saberes práticos que respondam a objetivos imediatos do mercado e, quase sempre, restritivo a elite. Nesse sentido o ensino e a pesquisa foram deixados em plano secundário. No entanto, conforme o tipo de instituição a qual o professor se vincula lhe será exigido um tipo específico de produção, seja docência, atividades de extensão ou pesquisa.


			De acordo com Signor e Vieira (2016), as demandas, desafios e exigências geradas pela contemporaneidade mostraram a necessidade de formar profissionais, pesquisadores e especialistas capazes de contribuir de forma efetiva. Por isso, é necessário pensar na formação, não apenas como transmissão de conhecimento existente, mas em criar condições para os conhecimentos sejam transmitidos pelas futuras gerações para seguirem com o desenvolvimento e avanço científico, caso contrário, o Ensino Universitário continuará se resumindo no conceito que Coelho descreveu (2006, p. 45):


			[...] a universidade se nega como instituição acadêmica e se transforma em organização que transmite saberes instituídos, em supermercados do conhecimento, que oferece aos alunos saberes reduzidos a informações e banalizados, estereótipos, preconceitos, repetição do já dito e do já feito, produtos, disciplinas, conteúdos curriculares, como se fossem certezas de uma nova religião, verdades prontas e acabadas [...] enfim, imposição de esquemas de poder, de formas de ação e reação. 


			A ênfase nos aspectos citados vai de encontro à formação emancipatória e é meramente ilusória. De acordo com Coelho (2006), formar para a autonomia é orientar nas questões relacionadas ao saber, ao ensino, à aprendizagem, à existência social e pessoal, acrescentamos ainda, o que se faz necessário, o senso de responsabilidade e a consciência com o seu saber e o que será transmitido adiante mantendo o compromisso com o ensino. Para Anastasiou e Pimenta (2010) o docente precisa possuir em seu perfil uma mescla de atributos do professor e do pesquisador de modos que estas dimensões se integrem no cotidiano educativo formal.


			É notável que a maneira de se produzir ciência e difundir o conhecimento mudou consideravelmente ao longo do tempo, assim como o próprio nível superior e, em especial, a universidade ao longo da história. Por isso, para Anastasiou e Pimenta (2010) a relação profissional do professor com as instituições de ensino superior inicia-se pelo papel de docente.


			O presente capítulo visa analisar e compreender o papel do professor universitário, além de refletir sobre os saberes que envolvem a prática docente no ensino superior e a influência dos desafios no ensino atual. A metodologia empregada neste trabalho traçou-se na pesquisa qualitativa, mediante procedimento descritivo e exploratório pautado na pesquisa documental. Assim, tecemos reflexões sobre a função do professor, enquanto mediador do conhecimento, e os desafios encontrados no ensino atual quanto à evolução tecnológica a partir um processo de adaptação e de ressignificação da metodologia de ensino para se adequar o presente ao futuro.


			Fundamentação teórica


			Até o século passado, o centro do processo de formação era ocupado por professores, “detentores do conhecimento” e verificadores do aprendizado dos alunos. Aprender significava, em geral, a capacidade de repetir em provas o que o professor havia ensinado em aula. Caso o aluno não tivesse êxito na disciplina, a responsabilidade era inteiramente dele por diversos fatores, sem sequer questionar a metodologia ou as aulas do professor quanto à sua assertividade. Tal atitude era considerada supérflua, pois para ensinar era suficiente o professor dominar muito bem os conhecimentos desenvolvidos na disciplina, não importando como utilizava para transferi-lo à turma (Masetto, 2012). Ocorria então a supervalorização do conhecimento da disciplina, sem levar em consideração o conhecimento pedagógico, o qual Tardif (2000) descreve ser, a um só tempo, o conhecimento dos alunos, a organização das atividades de ensino e aprendizagem e a gestão da classe. Portanto, considerando ser um ensino de qualidade não basta apenas dominar o conteúdo, mas os saberes pedagógicos constituem-se igualmente essencial. 


			Os cursos de ensino superior no Brasil se caracterizam pela formação de profissionais das mais diferentes áreas de conhecimento e dos mais diversos tipos de serviços de que a sociedade necessita. Pimenta (2010) aborda um contexto histórico da universidade no Brasil identificando a influência de alguns modelos europeus como o jesuítico, o francês e o alemão. Diante disso, é nítido como a universidade tem mudado seu ponto de vista ao longo dos anos. Porém, há alguns traços sutis que ainda permanecem dependendo da própria metodologia pedagógica que o professor foi instruído no processo de sua formação podendo influenciar no seu modo de planejar e ministrar a aula. Esta discussão não se restringe apenas a realidade brasileira, Pachane e Pereira (2004) fez um levantamento das discussões em âmbito internacional sobre a formação de docentes em seus respectivos países, abordando essa problemática e preocupação sobre a importância da formação didático-pedagógica e a construção de um novo perfil para docentes universitários. 


			De acordo com a LDB 9394/96 e alguns teóricos como Zabalza, Tardif e Veiga, abordamos o papel do docente e sua formação, em especial o universitário. Desde sua regulamentação na letra da lei até as abordagens oriundas das academias, a complexidade da docência universitária demanda destes profissionais zelo pela sua formação e desenvolvimento profissional.


			Conforme a Lei 9.394 de 1996, o artigo 13 estabelece as seguintes diretrizes e bases da educação nacional para incumbência dos professores:


			I - participar da elaboração da proposta pedagógica;


			II - elaborar e cumprir plano de trabalho;


			III - zelar pela aprendizagem dos alunos;


			IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;


			V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;


			VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.


			Zabalza (2004) nos lembra das três funções dos docentes universitários: o ensino (docência), a pesquisa e a gestão em diversos setores da instituição. Veiga (2006) nos lembra da função de orientação acadêmica. Para ela, este profissional é responsável pela orientação de: monografias, dissertações e teses, funções formativas da universidade e a missão institucional. Aspectos que são importantes para um melhor desempenho do corpo docente, trazendo visibilidade e promoção da instituição em que está inserido. 


			Veiga (2006) nos lembra que não basta os professores se tornarem tão-somente bons cientistas ou bons gestores, mas também bons formadores, pois o exercício da docência implica formação profissional. Isto é, possuir conhecimentos específicos e habilidades para exercê-la adequadamente e melhorar a qualidade de seu trabalho docente. É necessário ter em mente também que essa formação requer compreender a importância do papel da docência propiciando um profundo conhecimento científico-pedagógico, bem como conscientização, compromisso, responsabilidade e participação no processo de formação e transformação social da realidade de seus discentes (Cunha, 2019). O trabalho do docente universitário possibilita, enfim, oportunizar o desenvolvimento e a maturidade de seus estudantes quanto aos aspectos acadêmicos e profissionais, bem como pessoais dando-lhes novas perspectivas.


			Para Tardif (2000), considerando a complexidade dos saberes dos professores universitários é fundamental refletir sobre a epistemologia da prática profissional. Para o autor, esta epistemologia delineia o saber dos professores. Não queremos fazer aqui uma apresentação sistemática desses resultados, mas organizá-los por meio de constatações que possibilitem a caracterização dos saberes profissionais dos professores que:
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